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PREFEITURA MUNICIPAL DE CALDAS NOVAS
ADM. 2017 – 2020


T E R M O     D E     R E F E R Ê N C I A.


1. INTRODUÇÃO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET PARA O PROCON DO MUNICÍPIO DE CALDAS NOVAS – GO. 

2. DO OBJETO
2.1. O Objeto da presente competição é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET NAS INSTALAÇÃO DO PROCON DO MUNICÍPIO DE CALDAS NOVAS – GO.

2.2. O pagamento dos serviços mensais prestados será efetuado em 30 (trinta) dias úteis após a nota fiscal atestada e protocolada junto ao departamento responsável. O MUNICÍPIO pagará a CONTRATADA após a prestação do serviço feita na forma estabelecida no presente contrato, mediante apresentação das faturas/notas fiscais respectivas atestadas somente pelo fiscal do Contrato.

2.3. A cada instalação de um novo ponto, caso seja necessário, será pago o valor deste novo ponto proporcional ao número de dias no mês vigente.

2.4. O prazo para prestação dos serviços será partir de 01 de Janeiro de 2019 com término aos 31 (trinta um) dias do mês de dezembro de 2019, podendo ser prorrogado por igual período limitado a trinta e seis meses (Art.57 Inc II – Lei 8.666).

2.5. A instalação do pontos de acesso à internet será executada de forma integral, condicionada à emissão de ordem de serviço pelo Departamento de Informática – TI da Prefeitura Municipal de Caldas Novas. 

2.6. A critério do Município poderá ser requerida a instalação dos serviços de outros pontos porventura necessários, nesta hipótese limitada a no máximo 25% do valor do contrato. 

2.7. Os pontos de acesso serão instalados em locais, definidos previamente pela CONTRATANTE e informados na ordem de serviço, nos quais serão disponibilizados acesso a Licitante. Para cada ponto instalado será executada uma visita técnica, na qual participarão os técnicos do Departamento de Informática - TI e da Licitante, para definição do melhor ponto. 


3. A PROPOSTA DEVERÁ SER BASEADA SEGUINDO O PADRÃO ESTABELECIDO ABAIXO:
3.1. CUSTO MENSAL:
Ponto de acesso: ponto da tabela abaixo devem contar com a seguinte especificação:

Acesso Internet com velocidade de Download de 100 Mbps e Upload de 30 Mbps com uma faixa de IPs fixos e validos com máscara /28. 

	DESCRIÇÃO

	PROCON DO MUNICÍPIO DE CALDAS NOVAS - INSTALAÇÃO COM FIBRA ÓPTICA

	Av. Antônio Sanches Fernandes, Qd 05, Lt 15, Estancia Itaguai – Caldas Novas – GO.



3.2. CUSTO MENSAL:
Ponto de acesso: pontos da tabela abaixo devem contar com a seguinte especificação:
Acesso “LAN TO LAN” com as pontas A/B com velocidade de Download de 01 Gb/s e Upload de 1 Gb/s. 

3.3. CUSTO MENSAL:
Pontos de acesso: pontos da tabela abaixo devem contar com a seguinte especificação:
Acesso Internet com velocidade de Download de 100 Mb/s e Upload de 30 Mb/s com uma faixa de IPs fixos e validos com mascara /28. 

4. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS
4.1. Os roteadores instalados deverão suportar o padrão IEEE 802.1p, e ainda, permitir a configuração dos parâmetros de qualidade (Qos) através do protocolo DiffServ, e deverão ser fornecidos com todos os acessórios e programas necessários à sua instalação, operação e monitoração;

4.2. A CONTRATADA deverá configurar comunidade SNMP para a leitura, fornecida pelo Município, das configurações e monitoramento do equipamento (consumo de CPU, memória e tráfego das interfaces);

4.3. Os roteadores instalados deverão ter capacidade para suportar o tráfego com banda completamente ocupada, sem exceder a 70% de utilização de CPU e memória;

4.4. A CONTRATADA deverá proceder às atualizações de hardware/software que se fizerem necessárias para retornar ao limite estabelecido de 70% quando qualquer das medidas calculadas ultrapassarem 70%, por duas semanas seguidas, aferidas de segunda a sexta, no período de 09h às 18h, com intervalos máximos de 5 (cinco) minutos e por software específico de gerência previamente homologado pelo contratante (e disponibilizado pela contratada). Neste caso o(s) roteador(es) deverá(ão) ser substituído(s) ou reconfigurado(s), sem ônus para o contratante. A contratada deverá promover a adequação do equipamento em um prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos;

4.5.  A versão do sistema operacional dos roteadores deverá ser a mais atual disponível no país, quando da assinatura do contrato;

4.6. A atualização do sistema operacional do roteador deverá ser efetivada sempre que houver lançamento de novas versões, que agreguem melhorias ou correções do software, inclusive de segurança, aos serviços prestados. Tais atualizações deverão ser executadas em um prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após solicitação ou autorização do Município, sem ônus para o CONTRATANTE;

4.7. O Município terá senha de acesso a todos os roteadores instalados nos pontos licitados, com privilégios de leitura, exclusivamente (read only) onde deve estar habilitado comando para obter as informações das configurações dos equipamentos, inclusive rotas, parâmetros de QUEUE e a versão do sistema operacional;

4.8. A contratada deverá configurar os roteadores para proibirem o acesso via SSH/HTTPS/SNMP através da Internet;

4.9. O acesso às configurações deverá ser realizado apenas por protocolos que implementem criptografia (ex.: https e ssh v2). Deverá ser proibido o acesso via internet aos dispositivos;

4.10. A CONTRATADA deverá encaminhar ao Município, em prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, documento informando todos os procedimentos, sites e login/senha dos portais de monitoramento dos links;

4.11. A CONTRATADA deverá prover portal web disponível através de acesso pela Internet em que o mesmo possua gráficos mostrando a taxa de utilização dos links, uso de memória e carga de CPU atualizáveis em períodos máximos de 5 minutos;

4.12. O prazo de ativação do link na sede do PROCON do Município de Caldas Novas – GO, incluindo instalação e configuração, será de no máximo 10 (dias) dias corridos, contados da assinatura do Contrato;

4.13. O prazo de ativação dos links externos da Prefeitura Municipal, incluindo instalação e configuração, será de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura do Contrato, caso exija necessidade;

4.14. A CONTRATADA deverá disponibilizar, a critério do Município e a qualquer tempo, DNS Primário, Secundário e Reverso, para tradução de domínios da INTERNET, cujos custos devem estar inseridos na mensalidade dos serviços;

4.15. Os endereços IP disponibilizados pela CONTRATADA não deverão ser da mesma faixa utilizada pelos usuários de IP’s dinâmicos (ex.: Velox, GVT, etc.) ou terem sido anteriormente de faixa de endereços IP utilizados para este fim;

4.16. Caso os endereços IPs fornecidos pela contratada estiverem relacionados em blacklists como IPs suspeitos de origem de spam ou algo similar (sites maliciosos) a mesma deverá fornecer outra faixa em, no máximo, 5 dias úteis, sem qualquer ônus para o Município;

4.17. A CONTRATADA deverá prover mecanismos que permitam bloquear ataques DDoS (Distributed Denial of Service) aos endereços IP’s disponibilizados para o Município;

4.18. A CONTRATADA deverá encaminhar, junto com a proposta técnica, qual a estratégia utilizada para mitigação de ataques DDoS;

4.19. A licitante vencedora deverá apresentar antes da assinatura do Contrato, documentação comprobatória de que seu backbone está ligado a pelo menos 2 (dois) Sistemas Autônomos, devidamente licenciados para serviços SCM pela Anatel, que garantam uma banda de saída de pelo menos 600 Mbps;

4.20. A licitante vencedora deverá apresentar o Contrato de Compartilhamento do Ponto de Fixação em Infraestrutura celebrado entre ela e a CELG DISTRIBUIÇÃO S/A – CELG D. 

4.21. A futura Contratada deverá apresentar endereço de escritório em Caldas Novas – GO, para atendimento de suporte local;

4.22. O descumprimento dos prazos especificados neste termo de referência implicará em desconto de 5% (cinco por cento) do valor da mensalidade, acrescidos de 1% por dia de atraso a partir do segundo dia de atraso. O descumprimento dos prazos e condições nos demais itens acima implicará em desconto de 1% por dia de atraso. O cumprimento dos respectivos descontos respeitarão em qualquer caso o devido processo legal.

5. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO
5.1. Os serviços da conexão de acesso do Município à Internet deverá estar disponível 24 horas por dia e 7 (sete) dias por semana, durante toda vigência do Contrato, e estarão cobertos por um Acordo de Nível de Serviço (SLA), com previsão para descontos na fatura na ocorrência de descumprimento dos níveis estabelecidos a seguir:

6. INSTALAÇÃO/ALTERAÇÃO DE VELOCIDADE DE CANAIS DE COMUNICAÇÃO
6.1. Após a implantação inicial da conexão de acesso à Internet, todas as solicitações de instalação, retirada ou alteração de características de infraestrutura do sistema, dentro dos limites dos itens contratados, dar-se-ão por solicitação formal do contratante, e deverão ser executadas em um prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos;

7. CRIAÇÃO/ALTERAÇÃO DE CONFIGURAÇÕES DE ROTEAMENTO E QoS
7.1. Todas as alterações/inclusões/exclusões de roteamento e QoS deverão ser realizadas em prazo máximo de 2 (duas) horas após abertura de chamado;

8. DISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS
8.1. Disponibilidade mínima mensal do serviço de 99,7%. Esta disponibilidade indicará o percentual de tempo em que os serviços permanecerem em condições normais de funcionamento durante o período de um mês de operação;

8.2. O percentual de disponibilidade para o serviço (link) devera ser calculado da seguinte forma:
D=[(43200–Ti)/43200]*100, onde:
D= Percentual de disponibilidade
Ti= Somatório dos minutos de interrupção observados para o serviço durante o mês de faturamento (30 dias);

8.3. Sempre que forem apurados percentuais de disponibilidade de link que estejam abaixo dos limites mínimos estabelecidos, os somatórios do s tempos de inoperância, dentro do período de faturamento, serão descontados dos custos mensais dos serviços, tomando-se como base a seguinte fórmula:
Dc=(Cm*Ti)/43200, onde:
Dc= Valor do desconto
Cm= Custo mensal do serviço
Ti= Somatório dos minutos de interrupção observados para o serviço durante o período de faturamento (30) dias.

8.3.1. O Cm (Custo mensal do serviço) inclui todos os componentes integrantes de cada conexão (ex.: aluguel de roteador, modem, link de dados, etc.);

8.4. Ficam também estabelecidos limites de tolerância para os percentuais de disponibilidade calculados, que ao serem excedidos, determinarão glosas específicas nos custos dos serviços, conforme demonstrado a seguir:

8.5. Percentual de disponibilidade inferior a 99,7%(noventa e nove virgula sete por cento), até 97% (noventa e sete por cento) ensejará glosa de 5% do custo mensal do circuito;

8.6. Percentual de disponibilidade inferior a 97% (noventa e sete por cento), até 90% (noventa por cento), ensejará glosa de 20% do custo mensal do circuito 

8.7.  Percentual de disponibilidade inferior a 90 % (noventa por cento), ensejará glosa de 40% do custo mensal do circuito;

8.8.  Se pelo menos 60 % (sessenta por cento) dos horários de interrupção se derem entre 8:00 e 19:00 as glosas acima elencadas serão dobradas.

8.9. O Município monitorará a disponibilidade do link testando a conexão dos Pontos à Internet utilizando protocolo de rede que mostre a conectividade/disponibilidade da conexão. Caso seja constatado, através dos relatórios mensais, que a disponibilidade contratada não foi alcançada, o Gestor do Contrato enviará o relatório de disponibilidade para a contratada para no prazo de 5 dias corridos apresentar sua defesa ou concordância. Caso o desconto não possa ser efetuado na fatura do mês de ocorrência da indisponibilidade, o valor será descontado na fatura do mês subsequente.

9. TAXA DE ERRO
9.1. Sempre que considerar necessário, e por no mínimo dois dias por semana, a CONTRATANTE realizará aferições do total de pacotes trafegados e do total de pacotes com erro. Para tal, coletará informações de pacotes trafegados e pacotes com erro em intervalos de, no máximo 5 minutos, duas vezes por hora, em pelo menos duas, no período de 09:00 às 16:00 horas nos dias úteis, e calculará a taxa de erros dentro do período de faturamento (30 dias) representada pela média das leituras realizadas;

9.2. A taxa de erro máxima admitida para os canais de comunicação é de 2% dos pacotes e esta é considerada como condições normais de funcionamento. Caso a taxa de erro do dia seja superior a 2% a contratante informará a contratada para esclarecimento/defesa;

9.3. Mensalmente, até o segundo dia útil do mês subsequente, a CONTRATANTE encaminhará relatório à CONTRATADA com a taxa de disponibilidade e a taxa de erro do mês anterior, com as respectivas glosas e descontos relativos ao serviço prestado.

9.4. Da Taxa de erros - será calculado o valor a ser descontado do faturamento, com base na seguinte fórmula:
Dc=[(Cm*Td)/30], onde:
Dc= Valor do desconto
Cm= Custo mensal do canal de comunicação
Td= Somatório de dias, dentro do período de faturamento, em que a taxa de erros calculada esteve acima da taxa de erros máxima admitida;

9.5. O Cm (Custo mensal do serviço) inclui todos os componentes integrantes de cada conexão (ex.: aluguel de roteador, modem, link de dados, etc.);

9.6. Ficam estabelecidos limites de tolerância para a quantidade de dias, que venham a apresentar taxas de erros superiores ao valor máximo admitido, conforme demonstrado a seguir:

9.6.1. Quando Td for maior que 4 (quatro) e menor que 8 (oito) será efetuada a glosa de 5% do custo mensal do canal de comunicação.

9.6.2. Quando Td for maior que 8 (oito) será efetuada a glosa de 10% do custo mensal do canal de comunicação.

9.7. Os descontos descritos acima somente serão considerados para as correlações, que dentro do período de observação (09h00 às 16h00), apresentarem taxas de utilização de banda inferiores a 70%.

10. SUPORTE
10.1. A CONTRATADA deverá encaminhar ao Município, em prazo máximo de 07 (sete) dias úteis ao da assinatura do Contrato, documento informando todos os procedimentos e números de contato necessários para abertura de chamados de suporte técnico;

10.2. Os chamados de suporte devem ser feitos através de número telefônico fixo, telefone móvel ou 0800 ou equivalente à ligação gratuita, fornecendo neste momento o número, data e hora de abertura do chamado. Este será considerado o início para contagem dos prazos estabelecidos. A estrutura de atendimento, a problemas relacionados com o fornecimento do serviço Contratado, deve ser disponível 24 horas, todos os dias da semana independente de feriados, dias santos ou finais de semana;

10.3. Tempo de solução ou tempo para reparo, que compreende o tempo entre a abertura do chamado técnico até a sua efetiva solução, será no máximo de 02 (duas) horas, excetuando-se as configurações de roteamento e QoS que são de 4 (quatro) horas;

10.4. Comunicação prévia, com intervalo de no mínimo três dias, das paradas programadas para manutenção preventiva e adaptações na rede da licitante, sendo o limite anual para as paralisações de 48 (quarenta e oito) horas e fora dos horários estendido de trabalho (06:00 às 22:00 horas);

10.5. O fornecedor do serviço deverá prestar diretamente ou através de suas assistências técnicas autorizadas os serviços de manutenção dos equipamentos, que por ventura sejam fornecidos, e suporte técnico durante o período de vigência do Contrato;

10.6. Os atendimentos de hardware, que por ventura sejam fornecidos, deverão ser efetuados no local onde os equipamentos foram entregues;

10.7. A garantia técnica deverá abranger a manutenção corretiva com a cobertura de todo e qualquer defeito de hardware apresentado, inclusive substituição de peças, partes, componentes de acessórios, sem representar qualquer ônus para a contratante.

11. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES A SEREM EXIGIDAS DA EMPRESA A SER CONTRATADA
11.1. Obriga-se a CONTRATADA a:

11.1.1. A Proponente deverá possuir política de segurança com vistas a garantir a integridade dos dados acessados via roteador e dos dados do PROCON. Será exigido que o prestador possua em suas instalações Sistema de "Firewall" ou similar.

11.1.2. Iniciar a prestação dos serviços de acordo com o prazo informado na proposta;

11.1.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Município;

11.1.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto do Município;

11.1.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços, inclusive com a implantação e configuração dos softwares e hardwares, se for o caso;

11.1.6. Assegurar ao Município, durante o período de vigência do Contrato, o repasse de descontos e ofertas pecuniárias, quando fornecidos a outros usuários do mesmo sistema;

11.1.7. Responder pelo cumprimento dos postulados Legais Vigentes de Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no Contrato;

11.1.8. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica;

11.1.9. Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz;

11.1.10. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

11.1.11. Comunicar ao Núcleo de Tecnologia da Informação do Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

11.1.12. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município;

11.1.13. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do Município;

11.1.14. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;

11.1.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do Contrato;

11.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.17. Aceitar, durante a vigência do Contrato, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, durante a sua vigência (§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93).

11.1.18. Fornecer, na assinatura do contrato, endereço de correspondência, telefone, email e procedimentos para o encaminhamento de ofício por parte do Município;

11.1.19. Manter seu endereço de correspondência e telefones atualizados durante toda a vigência do contrato;

11.1.20. Responder, em prazo máximo de 48 horas corridas, quaisquer questionamentos realizados pelo PROCON;

12. EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1. Prestação ininterrupta, de acordo com este referido Termo, de Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) para o Município, com todos os requisitos necessários à prestação do serviço constantes neste referido Termo, permitindo o acompanhamento e a cobrança por parte do Gestor do Contrato, com vistas a qualquer documento e informação que seja relevante ao objeto supracitado. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. O município se obriga:
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.
b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, em conformidade com o que fica determinado no Contrato.

c) Rejeitar no todo ou em parte, a qualidade em desacordo com o Contrato.

d) Procede ao pagamento do Contrato na forma e no prazo pactuado. 

e) Comunicar, em tempo hábil, a CONTRATADA, a qualidade do Serviços Prestados, a ser fornecidos.

f) Emitir as requisições (ordem de entrega) respectivas, assinadas pela autoridade competente


14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A futura Ata reger-se-á pelas suas cláusulas e normas consubstanciadas na Lei Federal n° 8.666/93.

14.2. Fica declarado competente o foro da Comarca de Caldas Novas, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este contrato ou ata e por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença de testemunhas conforme abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

15. DO PRAZO CONTRATUAL: 
15.1. O presente instrumento de contrato terá vigência a partir de 01 de Janeiro de 2019 com término aos 31 dias do mês de Dezembro do ano de 2019, Podendo ser prorrogado por acordo bilateral respeitando as limitações da Lei Federal N.° 8.666/93.

16. DO PRAZO CONTRATUAL: 
16.1. As despesas com a presente licitação terão seus custos cobertos com os recursos provenientes da Lei Orçamentária para o exercício 2019, assim classificada:

	
PROCON CALDAS NOVAS

	13.1341.14.422.7009.8040 – 339039  
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 




17. DO FISCAL DE CONTRATO: 
17.1. Fica responsável pelo acompanhamento e fiscalização quanto à completa execução do Contrato, conforme exige o inciso XXI, do Art. 03 da IN N.º 010/2015, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, o Sr. ALEXANDRE MARCELINO RAMOS, Matrícula 907341, Diretor Executivo do PROCON do Município de Caldas Novas – Goiás.


[bookmark: _GoBack]Caldas Novas – GO,  22 de Novembro de 2018.





ALEXANDRE MARCELINO RAMOS
Diretor Executivo do PROCON de Caldas Novas – GO.
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